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Ata n.º 001/2014 da Reunião Preparatória para o Lançamento do Fórum Cearense de Combate aos Impactos do Uso de Agrotóxicos. Aos quatorze  dias do mês de novembro de 2014, no Plenário Dr. Guido Furtado Pinto, na Rua Assunção, 1100, 3º andar, José Bonifácio – Fortaleza/CE, deu-se início a Reunião Plenária do Fórum Cearense de Combate aos Impactos do Uso de Agrotóxicos, com a presença das seguintes instituições: Ministério Público do Estado do Ceará – MP/CE; Ministério Público do Trabalho – MPT; Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente – CONPAM; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA; Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE; Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE/CE; Secretaria de Saúde do Estado do Ceará – SESA; Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – ADAGRI; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará – CREA/CE; Núcleo de Trabalho, Meio Ambiente e Saúde para a sustentabilidade – Núcleo TRAMAS. A Coordenadora, Dra. Maria do Socorro Costa Brilhante, iniciou a Reunião Preparatória saudando a todos, e seguindo solicitou que os participantes se apresentassem informando qual órgão representa. Após a apresentação exibiu um slide acerca das tratativas do Fórum e enfatizou a importância dos participantes na reunião, a fim de que possam opinar e dar sugestões para a realização do mesmo. Em seguida, a Dra. Socorro passou a palavra para a Dra. Geórgia Aragão, representante do Ministério Público do Trabalho, que relatou o caso do agricultor Vanderlei Matos da Silva o qual faleceu em decorrência do uso de agrotóxicos, no município de Limoeiro do Norte/Ce. Mencionou, também, a decisão favorável do Tribunal Regional do Trabalho acatando a decisão judicial de 1ª instância, na qual acolheu o parecer que requereu o reconhecimento do nexo de causalidade entre a patologia causadora da morte do trabalhador e a atividade desenvolvida por ele, dando à sociedade uma resposta positiva no combate ao uso de agrotóxico e criando um sentimento de justiça. Relatou, também, que existem grandes empresas de fruticultura instaladas na Chapada do Apodi. Dra. Socorro, ressaltou que não pode deixar que o poderio econômico seja mais forte do que os anseios da sociedade, em seguida sugeriu a formação de uma comissão para a criação de um Regimento Interno, no sentido de formalizar a criação do Fórum, para dar efetividade as ações. Dando continuidade, Dra. Sheila Pitombeira, membro do Ministério Público do Estado do Ceará, mencionou que seria precipitada a escolha dessa Comissão sem a presença da sociedade civil, ainda falou que o Fórum é um espaço de discussão entre os participantes e reforçou a importância da presença de entidades, sindicatos dos trabalhadores e da sociedade não governamental. Em seguida, foi dada a palavra à Sra. Viviane, representante do CONPAM, que ressaltou o momento de avanço na implementação do Fórum no que diz respeito ao tema referente aos agrotóxicos e sugeriu a mudança do tema para Fórum Cearense de Combate ao Uso Indiscriminado de Agrotóxicos. Dra Vanja Fontenele, mencionou que recebeu um e-mail de um dos fiscalizados relatando a forma enérgica como os fiscais entram no estabelecimento de comercialização de agrotóxicos, chamando a atenção de todos. Disse, ainda, que o Ceará é um péssimo exemplo no que diz respeito à questão dos agrotóxicos. Por conseguinte, foi dada a palavra ao Sr.Tiago Bessa, representante da SEMACE, que disse que os braços da fiscalização são curtos e com o Fórum conseguirão intensificar o processo fiscalizatório. O Sr. Raimundo, representante da SEMACE, complementou sugerindo o encaminhamento da ata para a SEMACE a fim de que eles possam se inteirar sobre o tema. Dra. Socorro Brilhante pediu a palavra e justificou a mudança do tema do Fórum. Disse que conversando com o Dr. Pedro Serafim, coordenador do Fórum Nacional de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos, o tema atual seria uma padronização com os demais temas dos Fóruns que já foram realizados. O Sr. Sérgio Carvalho, representante da SRTE, sugeriu a participação da FETRAECE, CONTAC e Federação Patronal da Agricultura. Falou que precisa marcar reunião para discutir a retomada das fiscalizações com o CONPAM. A Sra. Mayara, representante do Núcleo TRAMAS, falou que a discussão do tema tem que ser estendida à sociedade e sugeriu a participação do MST, Movimento 21, UFC e UECE. Dada a palavra a Sra. Alexandra, representante da SESA, mencionou a importância de firmar convênio com o NUTEC e sugeriu o monitoramento dos alimentos. Dra. Vanja, informou que o NUTEC (Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará) possui toda a aparelhagem e reagentes, porém falta pessoal para dar efetividade ao trabalho. Dra. Socorro ressaltou, a questão da promulgação da Lei 1.278/2009 que proibia a pulverização aérea no município de Limoeiro do Norte e sua revogação por interesse do agronegócio. Em seguida, o Sr. Daniel, representante da ADAGRI, mencionou que a instituição conseguiu recursos para a fiscalização de maneira que fazem 1000 fiscalizações por semestre, especificamente, com relação aos agrotóxicos. Relatou, também, que os postos de recebimentos de embalagens são de grande relevância, porém é preciso ter cautela. Falou que a SEMACE vai vistoriar os dois postos e a ADAGRI cederá os veículos e funcionários. Ademais, sugeriu a participação do Dr. Fabrício, promotor de Maracanaú. Foi dada a palavra ao Sr. Flávio, representante do CONPAM, que sugeriu a participação de algumas instituições como FAEC, INCRA e BNB, disse, ainda, que no perímetro de Paraipaba, os produtos estavam sendo acondicionados irregularmente dentro das residências. Explanou, também, que a Associação dos Técnicos Agrícolas entrou na justiça para emitir receituário agronômico e pediu para que o Ministério Público verificasse como está essa ação na justiça. Outra questão levantada pelo Sr. Flávio é que precisa do auxílio do Ministério Público, com o intuito de obter respaldo jurídico no sentido de favorecer a ações voltadas ao uso indiscriminado dos agrotóxicos. O Sr. Almir representante do CREA, ressaltou que uma das competências do órgão seria de fiscalizar as profissões, verificando sua atribuição para cada atividade técnica, explanou ainda, que existem 40 agentes na fiscalização e o restante está dividido na diretoria. Dra. Socorro relatou a necessidade de unir esforços para que se possa avançar mais no combate ao uso de agrotóxico a fim de alertar a sociedade acerca do problema. Agradeceu a presença de todos e nada mais havendo encerrou os trabalhos. Fortaleza, Ceará, 14 de novembro de 2014.
